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Resumo: A luta contra a corrupção e contra a má gestão na Administração Pública deve
ser constante, tendo em vista que os recursos públicos são escassos, diante de tantas
demandas sociais e a necessidade de implementação dos direitos fundamentais. É por
essa razão que o tema tem recebido a atenção de diversos tratados internacionais.
Investiga-se com o presente trabalho a existência de um dever fundamental de fiscalizar
a Administração Pública, por meio do exercício de uma cidadania ativa e como forma de
se alcançar o direito fundamental à boa administração, a partir de pesquisa bibliográfica,
pelo método dedutivo. Conclui-se que a Convenção das Nações Unidas contra a
Corrupção impõe o dever de fiscalizar a Administração Pública ao cidadão.
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and the need to implement fundamental rights. It is for this reason that the topic has
received the attention of several international treaties. The present work investigates the
existence of a fundamental duty to inspect Public Administration, through the exercise of
active citizenship and as a way to achieve the fundamental right to good administration,
based on bibliographic research, through the deductive method. It is concluded that the
United Nations Convention against Corruption imposes a duty to inspect the Public
Administration to citizens.
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1. Colocação do tema

Os1 deveres fundamentais têm sido menosprezados pela doutrina e pelos próprios textos
constitucionais, não só no Brasil, mas, também, no restante do mundo. Essa tendência
pode ser atribuída, ao menos em parte, ao receio de que regimes autoritários
utilizassem os deveres fundamentais como forma de aniquilar os próprios direitos
fundamentais, por meio de sua funcionalização.

Os referidos deveres são impostos aos indivíduos ou às pessoas jurídicas, com previsão
na Constituição. Quando os deveres estiverem previstos em tratados internacionais, eles
serão chamados de deveres humanos, em um paralelo aos direitos humanos. Neste
trabalho, os termos serão tratados como sinônimos, para facilitar a compreensão, mas
se deve ter em mente que o dever que se investiga tem previsão em um tratado
internacional.

Para tanto, foi apresentada uma distinção entre deveres fundamentais e eficácia
horizontal dos direitos fundamentais. Em seguida, foi tratada a legitimação da atividade
administrativa do Estado, pela busca do bem comum e demonstração constante do
interesse público, bem como a possibilidade de o cidadão fiscalizar o Estado.

Por último, foi tratado o tema da luta contra a corrupção e a má gestão de recursos
públicos. A Convenção das Nações Unidas contra a corrupção se apresenta como o
documento internacional mais completo até o momento e trouxe importantes obrigações
aos Estados partes, dentre elas a implementação da participação popular na
Administração Pública.

2. Os deveres fundamentais e a eficácia horizontal dos direitos fundamentais

Há uma linha tênue entre a eficácia horizontal dos direitos fundamentais e os deveres
fundamentais. Neste tópico, será apresentada uma proposta de distinção entre essas
duas categorias jurídicas.

2.1. Os direitos fundamentais e a sua eficácia horizonta

É correto afirmar que os direitos fundamentais surgiram como liberdades públicas, como
limitação ao poder estatal frente aos indivíduos. Assim, os direitos fundamentais (os de
primeira dimensão) foram concebidos como uma proteção concedida aos indivíduos
contra a atuação do Estado.

No entanto, percebe-se que os direitos fundamentais, mesmo os individuais, não se
limitam a regular apenas relações entre os indivíduos e o Estado. Isso ocorre porque os
indivíduos não se relacionam apenas com o Poder Público, mas, também, com
particulares. Muitos direitos individuais interferem na forma com que outros particulares
vão exercer os seus direitos constitucionalmente garantidos.

Na doutrina portuguesa2, tem-se o exemplo de uma empresa que celebra contratos de
trabalho com seus funcionários, em que consta cláusula de proibição de filiação
partidária ou sindical. Tal contrato de trabalho, ao que parece, estaria a violar o direito à
liberdade de filiação partidária e à filiação sindical (art. 8º, CR/88). Outro exemplo é o
de uma professora contratada por uma escola particular, que impôs no contrato de
trabalho uma cláusula de celibato à funcionária, sob pena de demissão por justa causa.
Nesse exemplo, parece haver violação ao direito da funcionária de constituir uma família,
que pode ser deduzido das disposições a partir do art. 226, CR/88.

Como se pode ver, tais direitos fundamentais não têm como destinatários o Estado, mas

Dever fundamental de fiscalizar a Administração Pública?
Análise a partir da Convenção das Nações Unidas contra

a corrupção

Página 2



sim os particulares. Esse efeito dos direitos fundamentais em relação aos particulares é
denominado pela doutrina de eficácia horizontal dos direitos fundamentais3. Segundo a
teoria da eficácia direta, “os direitos, liberdades e garantias e direitos de natureza
análoga aplicam-se obrigatória e directamente no comércio jurídico entre entidades
privadas (individuais ou colectivas)”.4 Segundo Daniel Sarmento5, a eficácia horizontal
dos direitos fundamentais tem por finalidade corrigir as desigualdades entre os
particulares e, assim, promover a justiça.6

Mas isso não significa que não há espaço para a autonomia privada. A eficácia horizontal
não pode inviabilizar os espaços imunes à atuação estatal,7 pois, como os particulares
afetados pela eficácia horizontal também são titulares de direitos fundamentais, daí a
necessidade de adaptações aos casos concretos na defesa de direitos humanos entre os
particulares.8

Na verdade, a eficácia horizontal dos direitos fundamentais é apenas um efeito de um
direito fundamental, de que um indivíduo é titular, e que afeta outros particulares,
podendo até estes serem considerados destinatários daquele direito subjetivo. Portanto,
essa eficácia horizontal não pode ser confundida com os deveres fundamentais.

Para Casalta Nabais9, essa eficácia horizontal nada mais é do que deveres decorrentes
de direitos fundamentais. Nada mais é do que outro aspecto ou lado passivo dos direitos
fundamentais. Em relação ao Estado, esses deveres decorrentes de direitos
fundamentais consistem: a) na não ingerência nos assuntos relativos a esses direitos
relativos à autonomia privada; b) no dever de proteção estatal em caso de violação ou
ameaça por parte de particulares; e c) na criação de mecanismo de tutela desses
direitos.

Em relação aos particulares, a eficácia horizontal impõe-lhes o dever de não interferir na
estrutura protetiva estatal indicada anteriormente, bem como o dever de respeito aos
direitos fundamentais fundados na autonomia da vontade.10

2.2. Os deveres na era dos direitos

Ao analisar-se o comportamento humano, a forma correta de agir, Kant apresenta a
noção de boa vontade. Esse conceito desenvolvido pelo autor deve conduzir a conduta
humana sempre. Não se trata de uma vontade que ganha essa qualidade pelas
finalidades vislumbradas ou pelos resultados obtidos, mas considerada boa em si
mesma, sem considerar nenhum intento.11

Partindo daí, Kant afirma que os homens (em geral) conduzem a sua vida “conforme o
dever”, isto é, agem no meio social a partir de um padrão de conduta moral
pré-estabelecido, mas nem sempre desprendido de intenções.

Esse dever, no entanto, por ser moral, depende da vontade humana. O dever jurídico,
por outro lado, por ser heterônomo, é capaz de impor uma conduta ao agente, sob pena
de o infrator sofrer uma sanção prevista na norma. Não se quer dizer que a moral não
dê conteúdo ao Direito, pelo contrário, pois o Direito é inspirado em deveres morais e
estes, independentemente de serem, também, deveres jurídicos, são obedecidos pela
maioria das pessoas.

A fala da raposa ao Pequeno Príncipe, de Antoine de Saint-Exupéry, pode ajudar nessa
ideia: “Tu te tornas eternamente responsável por aquilo que cativas”. Aplique-se essa
ideia a uma relação entre pais e filhos. Ora, aquele que procriou uma criança tem o
dever (moral) de a criar e educar. Mas além de um dever moral, este é, também, um
dever jurídico, previsto no Código Civil (LGL\2002\400), assim como na Constituição,
pelo princípio da paternidade responsável.

O fato é que os indivíduos não vivem isolados, mas estão inseridos em uma sociedade.
Como membros de uma sociedade, esses indivíduos gozam da liberdade proporcionada
pelo meio social, mas essa liberdade é limitada pela responsabilidade.12 Para José Carlos
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Vieira de Andrade, os deveres fundamentais têm relação com o indivíduo responsável
nos campos político e social para com a sociedade na qual ele está inserido.13

Sobre essa responsabilidade, retome-se o exemplo acima do dever (moral e jurídico) de
manutenção dos filhos. Ele foi apresentado por Stephen Holmes e Cass R. Sustein14,
quando um homem teve seu pedido de casamento negado pelo estado de Wisconsin
(USA) por não ter pago pensão alimentícia ao seu filho, em virtude de uma lei daquele
estado que assim dispunha. A referida lei tentava tutelar a criança, com a imposição de
um dever ao pai, em virtude da responsabilidade que acarreta ser pai. No entanto,
posteriormente, essa lei foi declarada inconstitucional pela Suprema Corte dos Estados
Unidos.

Os autores afirmam que essa decisão da Suprema Corte desencadeou um processo
cultural naquele país em que as pessoas valorizam demais os seus próprios direitos e se
esquecem que têm deveres para com os outros à sua volta e com a sociedade.15 No
entanto, foram tomadas uma série de medidas legislativas, com o objetivo de se manter
o senso de responsabilidade social, como leis ambientais, proibição de assédio sexual às
mulheres trabalhadoras, proibição de empresas de cigarro fazerem propaganda de seus
produtos, para a proteção dos jovens etc.16

Um dos argumentos que são colocados pelos autores a respeito do uso responsável dos
direitos é exatamente que estes são financiados pelos impostos. Ou seja, mesmo
aqueles direitos de caráter privado somente são passíveis de serem usufruídos se
tiverem uma rede de proteção estatal17. Exemplo disso é o direito de propriedade, que é
protegido pelo Estado com a manutenção dos serviços de segurança pública, de combate
a incêndios, do aparato judicial, para o caso de invasões etc. Em razão disso, o
proprietário tem o dever de dar aos seus bens uma função social.

Portanto, os indivíduos, como se pode perceber, não são titulares apenas de direitos,
mas, também, de deveres.18 Aqui, são objeto de estudo os deveres fundamentais. Estes
são denominados por alguns como deveres constitucionais, em contraposição aos
direitos fundamentais, por se reconhecer nestes uma natureza pré-estatal e
supraestatal, enquanto os deveres constitucionais são comportamentos jurídico e
politicamente apreciáveis.19

O Estado não é capaz, sozinho, de dar efetividade aos direitos fundamentais. Portanto,
aos deveres fundamentais é reservada esta nobre tarefa: por meio de ações (ou
omissões) de particulares, dar efetividades a direitos fundamentais.20

José Casalta Nabais já se debruçou sobre o tema e de sua obra pode-se extrair uma
noção de deveres fundamentais, como se pode ver: “(...) podemos definir deveres
fundamentais como deveres jurídicos do homem e do cidadão que, por determinarem a
posição fundamental do indivíduo, têm especial significado para a comunidade e podem
por esta ser exigidos.”21

No âmbito do Grupo de Pesquisa Estado, Democracia Constitucional e Direitos
Fundamentais, vinculado ao do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu – Mestrado e
Doutorado – em Direitos e Garantias Fundamentais da Faculdade de Direito de Vitória
(FDV), foi desenvolvido um conceito de dever fundamental, que se segue:

“Dever fundamental é uma categoria jurídico-constitucional, fundada na solidariedade,
que impõe condutas proporcionais àqueles submetidos a uma determinada ordem
democrática, passíveis ou não de sanção, com a finalidade de promoção de direitos
fundamentais.”

O tema não foi tratado a contento pelas Constituições editadas após a Segunda Guerra
Mundial.22 Essa tendência nas Constituições promulgadas neste período histórico, entre
elas a Constituição italiana (1947), a Lei Fundamental da Alemanha (1949), Constituição
Portuguesa (1976), Constituição Espanhola (1978) e a Constituição Brasileira (1988,
para se limitar na última), foi um receio de que um novo regime autoritário se instalasse

Dever fundamental de fiscalizar a Administração Pública?
Análise a partir da Convenção das Nações Unidas contra

a corrupção

Página 4



no país, com a justificativa de imposição de deveres fundamentais e, com isso,
colocassem os indivíduos a serviço do Estado.23

Os deveres fundamentais são baseados na solidariedade24, que foi erigido como um dos
objetivos fundamentais da República brasileira, conforme dispõe o art. 3º, I, CR/88. As
pessoas precisam ser solidárias em vez de solitárias.25 Isso se deve ao fato de que para
que um direito possa ser usufruído por seu titular, muitas vezes é necessária uma
conduta por parte de outras pessoas, como é o caso do direito à educação, que exige um
dever dos pais de matricular a criança na escola e acompanhar a sua vida escolar.26

Outro exemplo que pode ser identificado um dever fundamental é a proteção de dados,
por parte de provedores de internet e detentores de bancos de dados.27 Assim, os
deveres fundamentais e os deveres humanos – quando relacionados nos tratados
internacionais – tem a ver com aquilo que os indivíduos devem proporcionar ao Estado e
à sociedade.28

Não obstante os direitos fundamentais gozem de uma cláusula de abertura (art. 5º, par.
2º, CR/88), os deveres fundamentais, em homenagem ao princípio da liberdade, devem
ter previsão constitucional29 (implícita ou explícita) ou previsão em tratados
internacionais de direitos humanos, quando serão denominados deveres humanos.30

Mas a pergunta que se coloca é se haveria um dever fundamental de fiscalizar a
Administração Pública.

3. O controle social sobre a Administração Pública

A Administração Pública não está livre para fazer o que bem entender. Pelo contrário,
um indício de que a atuação administrativa do Estado sofre uma série de limites à o
próprio princípio da legalidade, previsto no art. 37, caput, da CR/88.

No presente tópico, será discutida a legitimação da atuação administrativa do Estado,
bem como o seu controle por parte da sociedade.

3.1. Por que a Administração Pública deve ser controlada?

Não se pode perder de vista a noção de Estado de Direito, quando se trata de assuntos
relativos à Administração Pública. Já se afirmou que o Estado de Direito é “o Estado
vinculado e limitado juridicamente em ordem à proteção, garantia e realização efectiva
dos direitos fundamentais, que surgem como indisponíveis perante os detentores do
poder e o próprio Estado.”31

Essa ideia se contrapõe ao Estado-Polícia, em que o poder político era exercido sem
nenhum limite nem pudor.32

Afinal de contas, o Estado é uma instituição33 – a principal delas – produto de uma
concentração de poderes, que são estabilizados pelo consenso e pelo costume. Mas
embora o Estado seja produto de uma tal concentração de poder, que lhe faz dirigir toda
a sociedade, não é capaz de reter todo o poder existente neste agrupamento social. Há
entre os indivíduos e grupos sociais poderes que lhes são resguardados, de modo a que
possam interferir nos assuntos de Estado.

Há que se perceber que, embora o Estado de Direito estabeleça limites ao exercício do
poder, ele não garante a participação do cidadão na tomada de decisões, como titular do
poder soberano.34 Vive-se em um Estado Social e Democrático de Direito, porque é
imperiosa a participação da sociedade na tomada das decisões de Estado, com o objetivo
de promover a justiça social.35

A atividade do Estado, portanto, tem uma finalidade que não está inserida na própria
estrutura estatal. O Estado existe e funciona para proteger e efetivar direitos
fundamentais.36 Não há justificativa da atuação da Administração Pública em si mesma,
mas sua justificativa consiste em proporcionar serviços públicos para a promoção do
bem de todos, ou seja, da coletividade.
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A atividade administrativa deve, em todos os momentos, demonstrar a perseguição do
interesse público legitimador dessa atividade.37 Daí a necessidade de uma avaliação
constante por parte do próprio Poder Público, assim como de órgãos de controle externo
e da sociedade, a respeito da legitimidade da atuação estatal.

Esse controle não deve se limitar apenas ao controle de legalidade, mas ao controle de
juridicidade, com vistas à conformação dos atos administrativos aos ditames
constitucionais38, em especial aos princípios, objetivos e direitos fundamentais.

A própria noção de interesse público – que no passado era usada como um “coringa”
contra qualquer pretensão de particulares sobre a Administração Pública – agora deve
ser vista como um interesse subordinado aos direitos fundamentais, em especial ao
direito fundamental à boa administração.39 Isso não significa o abandono do interesse
coletivo. Pelo contrário, trata-se de uma conciliação entre o interesse da coletividade e
os interesses individuais.

3.2. O cidadão como fiscal da atividade administrativa do Estado

É nesse contexto do Estado Social e Democrático de Direito que se exige uma nova
noção de cidadania. Neste novo paradigma, o cidadão não se limita a atividades
episódicas de voto nas eleições. “A ideia-mestra da nova cidadania consiste em fazer
com que o povo se torne parte principal do processo de seu desenvolvimento e
promoção social: é a ideia de participação”.40

Para que o exercício da cidadania seja pleno, é necessário um plexo de atividades a
serem executadas por esse titular de direitos e deveres, por meio de mecanismos
criados e a serem criados pelo Estado, de modo a viabilizar tal participação no jogo
político. Não se impõe ao Estado apenas a criação dos mecanismos que possibilitem a
participação, mas também a criação de meios que viabilizem este exercício pleno da
cidadania.

Um simples exemplo contemporâneo é a criação de portais da transparência em todos os
sites da Administração Pública, mas não haver uma disseminação do conhecimento de
como efetivamente se operar nesses portais, quais são as informações mais relevantes
etc. Como exercer a cidadania, como fiscal do Poder Público, se o cidadão não conhecer
a operacionalidade dos mecanismos criados? Seria o mesmo que criar bibliotecas para
analfabetos.

Outro exemplo, este apresentado por Fábio Konder Comparato, é a atuação policial, que
não tem uma forma de participação popular de gestão democrática, o que torna a ação
policial uma política dos governadores distante da sociedade.41

No Estado Democrático de Direito

“a participação do particular já não se dá mais nem por delegação do poder público, nem
por simples colaboração em uma atividade paralela. Ela se dá mediante a atuação do
particular diretamente na gestão e no controle da Administração Pública. É nesse sentido
que a participação popular é uma característica essencial do Estado de Direito
Democrático, porque ela aproxima mais o particular da Administração, diminuindo ainda
mais as barreiras entre o Estado e a sociedade”.42

Paulo Modesto ao tratar do tema conceitua a participação popular na Administração
Pública como “a interferência na realização da função administrativa do Estado,
implementada em favor dos interesses da coletividade, por cidadão nacional ou
representante de grupos sociais nacionais, estes últimos se e quando legitimados a agir
em nome coletivo”.43

O direito à participação do cidadão na Administração Pública pode se dar por meio de
seu ingresso como membro de conselhos de administração, assim como na fiscalização
da atividade administrativa. Exemplo disso é o direito de petição, previsto no art. 5º,
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XXXIV, a, CR/88, que garante a todos o direito de petição aos Poderes Públicos em
defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder, o direito de informação44

(art. 5º, XXXIII, CR/88, que foi regulamentado pela Lei de Acesso à Informação45, o
habeas data, para assegurar acesso a informações de caráter público (art. 5º, LXXII, a,
CR/88), a legitimidade de qualquer cidadão para o ajuizamento da ação popular46 que
vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe,
à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural.

Todos esses direitos acima indicados não podem ser considerados apenas sob o aspecto
subjetivo, chamados de uma forma geral de direito de fiscalizar a Administração Pública,
pois além de direitos dos indivíduos, tratam-se, por outro lado, do que pode ser
denominado como um dever de fiscalizar a Administração Pública.

Ora, todos esses direitos, aqui denominados genericamente de direito de fiscalização,
estão relacionados com valores que pertencem a toda a sociedade e não apenas ao
indivíduo. Assim, tais direitos não estão na esfera de livre disposição dos indivíduos,
para exercê-los ou não. Qualificados como deveres – e como têm previsão
constitucional – podem ser classificados como um dever fundamental de fiscalizar a
Administração Pública.

Portanto, exigir apenas dos órgãos de controle (internos e externos) que fiscalizem a
atividade administrativa, enquanto os particulares permanecem inertes, mesmo tendo
conhecimento de atividades ilegais praticadas pelos agentes públicos, com instrumentos
jurídicos em mãos para combater tais ilegalidades, seria o mesmo que negar o Estado
Democrático e Social de Direito, ao negar sua condição de cidadão responsável
socialmente.

Como é clarividente, o Estado e os seus órgãos de controle não podem ter olhos em
todos os lugares, o que faz do cidadão, muitas vezes, o melhor fiscal da res publica. Por
exemplo, os usuários do sistema público de saúde ou ainda os pais de uma criança em
idade escolar são as pessoas que têm as melhores condições de fiscalizar a boa gestão
da coisa pública.

A responsabilidade do cidadão com a fiscalização sobre a Administração Pública se deve
ao fato de que tanto a corrupção, como o recebimento de propina e a prática de desvios
de finalidade nos atos administrativos, quanto a má gestão de recursos públicos, fazem
com que faltem ainda mais os recursos, que já são escassos, para a implementação de
políticas públicas concretizadoras de direitos fundamentais, além de uma violação ao
próprio direito fundamental à boa administração. É por essas razões que a luta contra a
corrupção tem sido objeto de tratados internacionais,47 não apenas para proteger a
presente geração, mas, também, para tutelar as futuras gerações.48

4. A Convenção das Nações Unidas contra a corrupção e o controle social sobre a
Administração

Somente com a participação da sociedade nos assuntos de Estado, como forma de
concretizar uma democracia participativa, será possível viabilizar o alcance de direitos
fundamentais de quarta dimensão49. Sem os mecanismos de participação popular na
Administração Pública, a sociedade continuará alijada dos núcleos de poder que tomam
as decisões que interferem na vida da população.50

A Organização das Nações Unidas aprovou, no ano de 2003, a Convenção das Nações
Unidas contra a Corrupção, promulgada no Brasil pelo Decreto 5.687/2006
(LGL\2006\1380), que representa o instrumento normativo internacional mais completo
aprovado até hoje para o combate à corrupção.51 Neste tratado internacional se
estabeleceu a obrigação dos Estados partes implementarem mecanismos de participação
popular no combate à corrupção.52

Não se pode admitir a corrupção, por menor que seja. Não se pode tolerar expressões
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endereçadas a determinados gestores públicos tais como “rouba, mas faz”, “todos
roubam”, o “jeitinho brasileiro”. Aliás, esse jeitinho brasileiro já foi apontado como um
entrave ao desenvolvimento.53 Como já se afirmou acima, a existência de corrupção na
Administração Pública significa redução de recursos para aplicar em políticas públicas
voltadas a concretização de direitos fundamentais e, por conseguinte, o distanciamento
dos princípios e objetivos fundamentais.

Os malefícios da corrupção são enormes, como a manutenção de elites políticas no poder
de forma ilegítima, o esgotamento dos recursos públicos e o impedimento do surgimento
de novos atores no cenário político e mesmo econômico. É por isso que o combate à
corrupção merece tanta atenção.54

Isso se deve ao fato de que a corrupção está por toda a parte. Não se trata de um
fenômeno endêmico brasileiro, mas de um fenômeno global, conforme se nota pela
percepção da corrupção pela própria sociedade.55

A Convenção das Nações Unidas contra a corrupção não foi a pioneira56 a tratar sobre o
tema, mas sem dúvida é o tratado internacional mais amplo sobre essa questão. Esta
Convenção está dividida da seguinte forma: a) disposições gerais, b) medidas
preventivas, c) penalização e aplicação da lei; d) cooperação internacional; e)
recuperação de ativos; f) assistência técnica e intercâmbio de informações entre
agências; g) mecanismos de aplicação da Convenção e h) disposições finais.

Logo nas medidas preventivas, em seu art. 5.1, a Convenção estabelece que “cada
Estado Parte, de conformidade com os princípios fundamentais de seu ordenamento
jurídico, formulará e aplicará ou manterá em vigor políticas coordenadas e eficazes
contra a corrupção que promovam a participação da sociedade”.

Por toda a Convenção se fala em transparência, eficiência, capacitação dos servidores
públicos, remunerações adequadas, dentre outras medidas, que visam a prevenção da
corrupção. Como indicado acima, o art. 13 da Convenção tratou da participação da
sociedade na prevenção e combate à corrupção, impondo aos Estados partes que
adotem medidas adequadas para fomentar a participação ativa das pessoas e de grupos
que não pertençam ao setor público, tais como sociedade civil organizada (associações),
organizações não-governamentais, e de organizações com base na comunidade, como
por exemplo associações de bairro, na prevenção e na luta contra a corrupção.

Essa participação ativa tem a finalidade de sensibilizar a opinião pública a respeito da
existência, das causas e da gravidade da corrupção, assim como a ameaça que ela
representa para a própria sociedade e para a democracia.

As medidas indicadas na Convenção para viabilizar essa participação da sociedade, em
caráter exemplificativo, são as seguintes:

“a) aumentar a transparência e promover a contribuição da cidadania aos processos de
adoção de decisões; b) garantir o acesso eficaz do público à informação; c) realizar
atividade de informação pública para fomentar a intransigência à corrupção, assim como
programas de educação pública, incluídos programas escolares e universitários; d)
respeitar, promover e proteger a liberdade de buscar, receber, publicar e difundir
informação relativa à corrupção. Essa liberdade poderá estar sujeita a certas restrições,
que deverão estar expressamente qualificadas pela lei e ser necessárias para: i) garantir
o respeito dos direitos ou da reputação de terceiros; ii) salvaguardar a segurança
nacional, a ordem pública, ou a saúde ou a moral públicas”.

No que se refere ao direito de acesso à informação, também previsto na Constituição da
República, no art. 5º, XXXIII, este foi regulamentado no plano infraconstitucional pela
Lei 12.527/2011 (LGL\2011\4603). A referida lei impôs o dever aos órgãos e entidades
da Administração Pública de criação dos Portais de Transparência na internet, com as
informações mínimas previstas no art. 8º, § 1º.57

Dever fundamental de fiscalizar a Administração Pública?
Análise a partir da Convenção das Nações Unidas contra

a corrupção

Página 8



Além disso, qualquer pessoa, por força desta lei, poderá requerer informações na
Administração Pública, que deverá fornecer de imediato (art. 11, caput), salvo nos casos
de segurança do Estado e da sociedade ou de intimidade de outra pessoa. Quando não
for possível o fornecimento de tais informações de imediato, a Administração deverá, em
prazo não superior a 20 dias, informar as razões de não fornecimento imediato, quando
e onde as fornecerá (art. 11, § 1º).

Funcionam os órgãos de controle interno (Controladorias) e de controle externo, como
Ministério Público estadual e federal, tribunais de contas e o próprio Poder Legislativo em
cada esfera da federação, mencionados no art. 70 e em outras disposições da
Constituição da República.

Defende-se, na doutrina, a criação de entidades dotadas de autonomia, com atribuições
de fiscalizar o cumprimento do dever de transparência da Poder Público.58

Em tais órgãos, deve ser garantido que as denúncias sejam feitas de forma anônima,
para se preservar os indivíduos de qualquer tipo de represália das autoridades
envolvidas nas denúncias.

Há a possibilidade de ajuizamento de ação popular, que tem como legitimado qualquer
cidadão “que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o
Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio
histórico e cultural” 59, sendo garantida a gratuidade da Justiça, bem como a não
imposição do ônus de sucumbência60, salvo comprovada a má-fé do autor da ação.
Essas duas medidas servem para não impor ao cidadão um ônus muito grande, tendo
em vista que se essas medidas não existissem seria inviável o ajuizamento de tais ações
pelo cidadão comum, diante do grande valor da causa nesse tipo de ação.

Como se pode ver, o ordenamento jurídico colocou à disposição do cidadão uma série de
poderes para que possa utilizá-los em prol do interesse coletivo. Como já foi afirmado
neste trabalho, os deveres fundamentais (ou deveres humanos) prescindem de uma
previsão expressa na constituição (ou em tratado internacional). Os deveres
fundamentais (e deveres humanos) necessitam apenas de uma previsão na constituição
(ou em tratado internacional), ainda que seja implícita. Há que se lembrar que os
deveres fundamentais são um equilíbrio entre a liberdade e a responsabilidade de cada
indivíduo para com a comunidade.61

Embora a Constituição da República brasileira não tenha previsão expressa em seu texto
sobre o dever fundamental de fiscalizar a Administração Pública, podem-se citar
exemplos de constituições de outros países que o fazem expressamente, tais como
Bolívia62, Colômbia63, Coreia do Norte (art. 84, 1), Cuba (art. 64 da Constituição de
1976), Haiti (art. 52A, i), Índia (art. 51A, i) e Togo (art. 46).

Essa responsabilidade do indivíduo para com a sociedade tem por fundamento a
solidariedade, necessária para a concretização dos direitos humanos, tendo em vista que
não apenas por ações estatais os referidos direitos alcançam tal concretude, mas por
condutas positivas e negativas dos indivíduos.64

Portanto, a utilização dessas ferramentas, que são colocadas à disposição do cidadão e
das organizações da sociedade civil, é uma imposição para a manutenção do Estado
Democrático de Direito, sempre que verificada a ocorrência de atos de corrupção ou de
má gestão dos recursos públicos. Tais instrumentos não podem ser concebidos como
uma prerrogativa ou como um direito subjetivo, mas um poder-dever de cada pessoa,
que obriga o indivíduo a exercer o seu papel de cidadão e membro da comunidade a
proteger o interesse público com a denúncia aos órgãos de controle interno e externo da
Administração Pública, ou o próprio ajuizamento de uma ação popular ou ação civil
pública, caso seja um indivíduo ou uma associação, respectivamente.

5. Considerações finais
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Diante do que foi tratado neste breve trabalho, pode-se chegar a algumas constatações,
que serão tratadas nas linhas a seguir.

Os deveres fundamentais não podem ser confundidos com a eficácia horizontal dos
direitos fundamentais. Esta se impõe no campo estritamente privado e decorre de
direitos fundamentais de outrem, o que obriga os indivíduos a não interferir na estrutura
protetiva estatal aos direitos fundamentais e no dever de respeito a estes direitos de
outros indivíduos. Enquanto que os deveres fundamentais são deveres impostos aos
particulares, fundados na solidariedade humana, que representam a responsabilidade
dos indivíduos para com a comunidade em que estão inseridos.

O Estado não é capaz, sozinho, de dar efetividade aos direitos fundamentais. Portanto,
aos deveres fundamentais é reservada esta nobre tarefa: por meio de ações (ou
omissões) de particulares, dar efetividade a direitos fundamentais.

Os deveres fundamentais (e deveres humanos, quando previstos em tratados
internacionais) não precisam ser expressos, mas necessitam de previsão, pelo menos
implícita, no texto constitucional ou em tratado internacional.

A atividade estatal deve ser constantemente avaliada quanto à sua legitimidade, que se
verifica quando estiver respaldada no interesse público, sob pena de ser tachada como
ilegítima. Portanto, há a necessidade de uma vigilância constante dessa atividade, por
meio de mecanismos que dão transparência à Administração Pública.

Como titular do poder soberano, o povo e cada cidadão, em particular, deve exercer o
seu poder dever para controlar a atividade estatal, de modo a verificar a sua
legitimidade, sempre dirigida ao bem de todos.

A Convenção das Nações Unidas contra a corrupção determina que os Estados partes
promovam mecanismos de participação do cidadão e da sociedade civil na prevenção e
no combate à corrupção, diante dos malefícios que esta provoca em face da
concretização dos direitos humanos e da própria democracia.

Os instrumentos colocados à disposição do cidadão para fiscalizar o Estado não podem
ser concebidos apenas como um direito subjetivo do cidadão, mas como um poder dever
de fiscalização. O cidadão precisa atuar de forma ativa, como titular do poder soberano,
para exercer o seu poder dever de fiscalizar a atividade da Administração Pública.

Não obstante exista um dever fundamental de fiscalizar a atividade administrativa
estatal, não pode ser imputado ao particular condutas desproporcionais, ou melhor,
demasiadamente duras, mas as condutas que podem ser impostas devem obedecer o
critério da razoabilidade, sob pena de se colocar o indivíduo a serviço do Estado.

O cidadão deverá cumprir o seu dever humano de fiscalizar a Administração Pública,
sempre que tomar conhecimento de um caso de má gestão da coisa pública ou de
corrupção, seja com a denúncia aos órgãos de controle interno e externo ou por meio de
ajuizamento da ação popular.
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conformidade com os princípios fundamentais de sua legislação interna, para fomentar a
participação ativa de pessoas e grupos que não pertençam ao setor público, como a
sociedade civil, as organizações não-governamentais e as organizações com base na
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processos de adoção de decisões; b) Garantir o acesso eficaz do público à informação; c)
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Salvaguardar a segurança nacional, a ordem pública, ou a saúde ou a moral públicas. 2.
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requer maior produtividade e redistribuição mais justa de renda.” (ROSENN, Keith S.
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57 .“Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de
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de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.
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§ 1º Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no
mínimo:

I – registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das
respectivas unidades e horários de atendimento ao público;

II – registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros;

III – registros das despesas;

IV – informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos
editais e resultados, bem como a todos os contratos celebrados;

V – dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de
órgãos e entidades; e

VI – respostas a perguntas mais frequentes da sociedade.

§ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão
utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a
divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet)”. Lei nº
12.527/2011.
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garantizarla. Revista brasileira de estudos políticos, Belo Horizonte, n. 117, jul.-dez.
2018. p. 571.

59 .Cf. Art. 5º, LXXIII, Constituição da República (CR/88).
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contrária um valor denominado honorários de sucumbência, fixado pelo juízo, nos
termos do Código de Processo Civil (CPC).

61 .“Com base nos pressupostos considerados, é, por conseguinte, necessário recorrer
aos métodos do cumprimento concreto dos deveres de solidariedade pelas pessoas,
formações sociais e dos aparatos públicos, referindo-se a casos paradigmáticos de como
o legislador e a jurisprudência constitucional pode perceber concretamente que a
conciliação entre liberdade individual e responsabilidade social, que parece ser a
característica mais importante do princípio da solidariedade.” (GIUFFRÈ, Felice. I doveri
de solidarietà sociale. In: BALDUZZI, A. et al. (Org.). I doveri costituzionali: la
prospettiva del giudice dele leggi. Torino: Giappichelli, 2007. p. 44).

62 .O art. 108, 8 da Constituição da Bolívia assim estabelece: “São deveres das
bolivianas e dos bolivianos: (...) 8. Denunciar e combater todos os atos de corrupção”.

63 .O art. 95, 7, da Constituição da Colômbia assim estabelece: “São deveres da pessoa
e do cidadão: (...) 7. Colaborar para o bom funcionamento da administração da justiça”.

64 .“As pessoas devem ser solidárias porque, além da atuação estatal, são necessárias
condutas positivas e negativas dos indivíduos para a efetivação de direitos
fundamentais.” (PEDRA, Adriano Sant’Ana. Deveres Humanos Fundamentais
Estabelecidos em Tratados Internacionais Firmados pelo Brasil. In: CYRINO, Rodrigo
Reis; NEVES, Rodrigo Santos (Coord.). Temas de direito constitucional. Rio de Janeiro:
Lumen Juris, 2020. v. 1. p. 162).
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